Circulo de Aveiro – ES Adolfo Portela

Projecto de Recomendação à Assembleia da República

O tema “Ensino/ Formação – Emprego” reveste-se actualmente de uma grande importância para a sociedade portuguesa. Com efeito, o ensino, a formação e o emprego constituem áreas de grande potencial para a inovação e o desenvolvimento, tendo em conta o facto de se tratarem de actividades de extrema importância para a sociedade do conhecimento e da informação. 
Ensino, Formação e Emprego encontram-se intimamente ligados, pois existe uma relação de interdependência entre os conhecimentos que interiorizamos e as aplicações que deles fazemos; ora, as realidades económicas e sociais estão em constante mudança, exigindo-se um Emprego mais flexível e mais dependente do conhecimento e da formação. É desta forma que se procura fazer a integração permanente das políticas de educação e de formação num plano compatível com as necessidades actuais do mercado de trabalho, para que o conhecimento seja efectivamente algo que promova a ascensão económica e, consequentemente, a ascensão social do país.
A nós, cidadãos em geral e alunos em particular, cabe-nos o direito de questionarmos e debatermos as políticas que visam uma melhor articulação entre o ensino, a formação e o emprego, procurando intervir numa realidade que directamente nos diz respeito. 
Existem em Portugal diversos problemas que afectam, a nosso ver, a relação Ensino, Formação e Emprego e que necessitam de ser solucionados para que a educação e a formação prestadas a cada cidadão lhe permita adquirir um posto de trabalho que o realize pessoalmente e, simultaneamente, aumente a produtividade e competitividade do país. Um desses problemas é a falta de conhecimentos práticos que o ensino secundário proporciona, o que se repercute na procura do primeiro emprego por parte dos jovens. De facto, os programas possuem uma grande densidade de conhecimentos teóricos o que, no entanto, não é aplicado na formação prática dos alunos; é certo que a actual reorganização do Ensino Secundário já contempla áreas que possibilitam um ensino mais prático, contudo é muito restritiva tendo em conta o número limitado de cursos/ alunos abrangidos. É com o ensino prático que se toma contacto com a realidade envolvente e com as necessidades reais do mercado de trabalho, que se adquirem as aptidões necessárias ao saber-fazer; é importantíssimo que os alunos não se limitem a interiorizar conteúdos, mas a conseguir relacioná-los com o contexto socioeconómico, de forma a que, aquando do ingresso no mercado de trabalho no final do Secundário ou no acesso ao Ensino Superior, os conhecimentos adquiridos não proporcionem apenas cultura geral mas sim uma efectiva aprendizagem das tarefas que o mercado de trabalho lhes exige. São muitas as vezes em que um estudante do Ensino Secundário ingressa no mercado de trabalho sem conseguir realizar mínimas tarefas, tendo assim que iniciar um novo processo de formação noutra área…
Outra situação que preocupa os alunos é o carácter efémero das políticas de educação e formação em Portugal: com efeito, as reformas curriculares são realizadas umas atrás de outras e revestidas de conflituosidade, o que denota a não harmonização das partes envolvidas e a despreocupação por parte do poder político em implementar um Ensino que dê aos alunos uma real formação adequada às necessidades empresariais; esta situação preocupante deixa os alunos desmotivados, sem hipóteses de um normal decurso da sua carreira escolar e com os planos profissionais comprometidos devido à instabilidade; as reformas e reorganizações curriculares em constante mudança não contribuem para um projecto de fundo, mas sim para mudanças superficiais que ficam aquém de uma reforma curricular que relacione realmente o ensino com as necessidades do mercado de trabalho. 
O abandono escolar precoce necessita de urgente solução, com o apoio de pessoal qualificado para o combater, como os psicólogos, para que todos adquiram competências profissionais de base que permitam uma inserção sólida e permanente no mercado de trabalho e para que não se constitua uma população activa desqualificada e incapaz de promover o desenvolvimento do país. 

A formação contínua precisa de ser realmente fomentada e não apenas legislada, pois não será com a situação actualmente vivida de desleixo pela formação dos trabalhadores por parte das empresas que se assistirá a uma melhoria da qualificação profissional de base da população activa.

Por conseguinte, consideram-se urgentes soluções imediatas para os problemas enunciados, de forma a que Ensino, Formação e Emprego estejam realmente em sintonia, soluções essas que passamos a explicitar: 

1. Realizar uma reforma do ensino secundário de longo prazo, em que todos os partidos políticos formalizem um acordo de continuidade dessa reforma ao longo de um determinado período de tempo, sem dar prioridade aos interesses existentes, promovendo, nessa reforma, a participação das instituições empresariais e demais entidades que tenham algo a dizer no processo de ensino, de forma a que se acabe com a instabilidade;
2. Criar disposições legais que imponham às escolas do ensino secundário o estabelecimento de protocolos com as empresas e outras instituições do meio local envolvente, nomeadamente a criação de um número de horas por ano lectivo em que a escola é obrigada a promover a formação prática dos alunos de todos os anos e cursos (gerais e tecnológicos) do ensino secundário, tendo a empresa como contrapartida um benefício fiscal; a formação dada pelas instituições e empresas deve ser adequada especificamente a cada curso e ano de acordo com as matérias leccionadas em cada um deles (um aluno de Económico-Social tomará contacto com o processo de gestão de uma empresa, por exemplo);
3. Tornar obrigatório um estágio para aqueles que terminam o ensino secundário (12º ano) e pretendem a inserção imediata no mercado de trabalho, estabelecendo acordos com as empresas dos ramos de actividade pretendidos pelos alunos; as empresas que recebessem os formandos seriam obrigadas a integrar um determinado número de formandos, recebendo um determinado montante por parte do Estado por cada formando efectivamente integrado;
4. Promover mecanismos mais eficazes na fiscalização da formação contínua dada pelas empresas aos seus trabalhadores;
5. Implementar uma política de qualidade na colocação de psicólogos nas escolas, para que todas as escolas do ensino secundário possuam um psicólogo que realize acompanhamento clínico e que oriente os alunos na sua carreira escolar e profissional.
1ª Questão
Assiste-se actualmente a uma maior competitividade no mercado de trabalho; o número de jovens licenciados que ficam no drama do desemprego é cada vez maior; de facto, o mercado de trabalho em Portugal está a colocar no desemprego pessoas qualificadas (como o são os licenciados) e a levantar a questão se será efectivamente necessário estudar para conseguir sobreviver e obter rendimentos. 


Por outro lado, invariavelmente, os alunos que frequentam o ensino secundário e que pretendem, à partida, ingressar no ensino superior perspectivam esta situação anómala e questionam frequentemente os seus planos para a vida profissional, questionam a utilidade de uma formação no ensino superior face à realidade actual do mercado de trabalho. Os receios aumentam, os alunos que abandonam precocemente o ensino secundário, devido à desmotivação que todas estas situações lhes provocam, são cada vez mais…


Entre o ensino secundário e o ensino superior existe um enorme hiato. Por ignorância de ambas as partes e indisponibilidade em se relacionarem há falta de rigor na continuidade das matérias leccionadas entre os dois graus de ensino. Os alunos que ingressam no ensino superior apercebem-se que este nada se assemelha ao sistema de ensino atrás frequentado; muitas vezes são-lhes pedidos determinados conhecimentos que deveriam já estar interiorizados desde o secundário, mas que jamais ouviram falar deles, havendo, portanto, um choque nesta transição entre os dois graus de ensino.

Para reforçar a separação entre o Ensino Secundário e Superior assistiu-se a uma separação entre o Ministério da Educação (possuindo a tutela do ensino básico e secundário) e o Ensino Superior, que passou a ser tutelado juntamente com a Ciência; sendo este grau de ensino de uma vital importância para a continuidade do processo educativo de um cidadão, porquê esta separação?

O mercado de trabalho necessita de mão-de-obra qualificada que emane do Ensino Superior, mão-de-obra que se pretende apta para realizar as tarefas que satisfaçam as necessidades de cada posto de trabalho. Para que realmente haja uma formação coerente e construtiva é urgente existir uma continuidade entre todos os graus de ensino, desde o ensino pré-escolar até ao superior, ocupando cada um o seu papel na formação dos alunos; no entanto, como já referido, isso não se verifica.


Esta situação não exalta o ânimo dos alunos que pretendem ingressar no ensino superior para, mais tarde, se poderem afirmar como capazes de poderem cumprir as tarefas a que se propõem no mercado de trabalho, crescendo a insatisfação dos alunos quer do secundário, quer do superior devido à situação vivida, quando à partida se pretende que a educação promova o espírito de alegria e de sabedoria entre todos…
Por tudo isto, perguntamos: por que razão não se promove uma maior e consistente articulação entre o ensino secundário e superior? Por que é que se continua com uma situação que aumenta a instabilidade, o desnorte e a falta de credibilidade do ensino? Até quando? 
2ª Questão

A sociedade portuguesa sofre de um problema crónico: a falta de qualificação profissional de base da generalidade dos trabalhadores, associada a uma ainda elevada taxa de analfabetismo que ronda os 10% (vergonhosa para um país dito desenvolvido). O abandono escolar precoce é uma realidade da qual ninguém se pode alhear, devido à sua contribuição para uma situação ainda mais desastrosa, nomeadamente ao nível do agravamento do trabalho infantil ou até da marginalização de muitos jovens. A produtividade, por consequência, não consegue sequer atingir ¾ da produtividade média da União Europeia, o que nada dignifica Portugal e em nada contribui para um melhoramento da nossa economia e da nossa qualidade de vida.

De facto, a sociedade portuguesa possui graves problemas de exclusão educacional, agravando o já referido défice de formação, o qual necessita de ser solucionado; os indivíduos que precocemente abandonam o ensino sentem dificuldades na entrada para o mercado de trabalho, o que conduz ao aumento do desemprego nas camadas jovens da população detentoras de pouca qualificação e promove a exclusão social, pelo que se torna efectivamente necessário criar mecanismos de apoio eficazes a estes jovens, de modo a que desenvolvam meios que lhes permitam a realização de projectos pessoais e profissionais de futuro. 

Com efeito, cabe às empresas, com o aval do Estado, fornecer essa possibilidade de formação contínua e útil aos jovens que integram a sua força de trabalho, de forma a que estes melhor realizem as actividades dentro das empresas a que são afectos e lhes proporcionem maior produtividade. No entanto, o tecido empresarial português não se tem mostrado capaz de dar essa formação aos seus trabalhadores, continuando Portugal com uma população activa sem actualização de conhecimentos, sem formação para as tarefas que realiza e com baixa produtividade (o que equivale a baixos salários). 

O Estado tem o dever de participar na consciencialização das empresas para esta situação, para que, tanto elas como o país em geral, saiam beneficiados; torna-se, portanto, necessário promover políticas de formação e de permanente “reciclagem” dos trabalhadores por parte das empresas conjuntamente com as entidades do poder central, para que, futuramente, esta situação seja apenas lembrada como uma recordação do passado.


Não é, no entanto, com discursos politicamente correctos, mas vazios de conteúdo, que as políticas de formação são criadas e aplicadas ao tecido empresarial português e respectivos trabalhadores, pelo que se devem promover verdadeiros programas neste âmbito. 


Que programas de formação e qualificação de trabalhadores estão a ser aplicados nas empresas portuguesas, para que os trabalhadores possam efectivamente obter formação e aumentar a produtividade da economia nacional? Se existem, quais os verdadeiros resultados da sua implementação?
